PARECER Nº  1195, DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n.º 14, DE 2004

De autoria da Comissão de Administração Pública, o projeto em epígrafe pretende alterar a redação do artigo 2.º da Lei Complementar n.º 776, de 1994.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não foi alvo de emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.

Por força do que determina o § 1º, artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, cabe a esta Comissão de Constituição e Justiça pronunciar-se quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico.

A Lei Complementar n.º 776, de 1994, dispõe sobre a instituição da gratificação de compensação orgânica para os integrantes das carreiras policiais civis e da polícia militar do Estado.

A matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 14, de 2004. 

a)  CONTE LOPES -  Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24-10-2006

a) CANDIDO VACCAREZZA – Presidente

Cândido Vaccarezza – Roberto Morais – Donisete Braga – Jonas Donizette – Baleia Rossi
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